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Resumo:
Introdução: a Encefalopatia Crônica não Progressiva na Infância (ECNPI), conheci-
da como paralisia cerebral, é caracterizada por uma lesão ao sistema nervoso central,
durante o período pré, peri ou pós-natal, que acarreta disfunções corporais subdividi-
das de acordo com os membros afetados. Uma delas é a ECNPI espástica, que acome-
te em grande parte os membros inferiores, podendo haver comprometimento de mem-
bros superiores.  Objetivo: este estudo buscou descrever os efeitos de um protocolo
de atendimento centrado na mobilidade pélvica. Metodologia: trata-se de um estudo
de caso, do tipo intencional tendo como foco um portador de ECNPI espástica, sendo
aplicada as escalas de Medida da Função Motora Grossa (GMFM) e Medida de Inde-
pendência Funcional (MIF) na pré e pós intervenção, onde as informações foram or-
ganizadas  em uma planilha  e  tabuladas  de  forma  descritiva  através  do  software 
Microsoft ® Excel 2010. uma análise descritiva.  Resultados: pôde-se notar que as
medidas realizadas na pré-intervenção apresentaram valores menores em relação às
medidas  realizadas  pós-intervenção,  demonstrando que  houve  aumento  da  função
motora grossa e da independência funcional.  Conclusão: a pesquisa mostrou que o
protocolo elaborado e aplicado foi eficaz principalmente em três dimensões, que são
deitar/rolar, em pé e sentar, condizendo com os objetivos do presente estudo. 
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INTRODUÇÃO

A encefalopatia crônica não progressiva na infância (ECNPI), mais comumente chamada de paralisia ce-

rebral (PC), é consequência de uma lesão cerebral estática, ocorrida no período pré, peri ou pós-natal, que

afeta o sistema nervoso central (SNC) em fase de maturação estrutural e funcional, sendo esta caracterizada

primordialmente por um grupo de distúrbios persistentes, mas não invariáveis, do tônus muscular, da postura

e da movimentação voluntária (WONG et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2013). Podem existir diversas condi -

ções secundárias como alterações sensitivas, perceptuais e cognitivas, além de transtornos musculoesqueléti -

cos que podem influenciar nas habilidades motoras (ZADNIKAR; KASTRIN, 2011; ESPINDULA et al.,

2012).

 A paralisia cerebral acomete cerca de 2 a 2,5 por cada 1.000 crianças nascidas, entre suas prováveis cau-

sas estão: infecções, hipoxemia cerebral, distúrbios do metabolismo, hemorragias cerebrais por trauma do

parto, hipóxia e fatores obstétricos, icterícia grave, convulsões neonatais, traumatismos cranioencefálicos,

encefalopatias pós-infecciosas e pós-vacinais e meningoencefalites bacterianas (REZENDE, 2015).

A ECNPI do tipo espástica afeta em grande parte os membros inferiores, podendo haver também o com-

prometimento de membro superior. No entanto, o controle da coluna cervical, o controle da cabeça e a capa-

cidade de fala não são comprometidos. A criança apresentará hipertonia, com o tônus rígido. No período de
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recém-nascido, essa característica pode ser omitida pela hipotonia, porém, com o passar do tempo, ela se tor -

nará gradativamente mais rígida até o quadro de hipertonia (DIAS, 2007).

A deficiência em estruturas do corpo pode causar uma limitação das funções de coordenação ligadas às

atividades da vida diária (FONSECA; MANCINI, 2008). Heide e Hadders-Algra (2005) afirmam que as dis-

funções em controle postural podem estar ligadas ao potencial de controle de movimentos em uma determi -

nada tarefa, o que também é mais provável em crianças com comprometimento espástico em ambos os lados

do corpo.

Dessa forma, para auxiliar na definição do prognóstico e quantificar a função motora, foi desenvolvida a

avaliação pela Medida da Função Motora Grossa (GMFM), criada por Russel et al. em 1989 e posteriormen-

te validada por Palisano, em 1997 (PALISANO et al., 1997; RUSSEL, 2011). De acordo com Russel et al.,

(2011), essa medida avalia mudanças de função motora grossa em crianças com diagnóstico de encefalopatia

crônica não progressiva em habilidades como andar, correr e pular. Outra escala usada é a Medida de Inde -

pendência Funcional (MIF), que mensura a capacidade funcional e a independência, estimando o grau de di -

ficuldade ou limitações atribuídas a cada pessoa (BARBETTA; ASSIS, 2008).

Gusman e Torre (2010) consideram as técnicas de facilitação, inibição e estimulação fundamentais para

o tratamento neuroevolutivo. As técnicas de facilitação e inibição são executadas através de pontos-chave e

são modificáveis de acordo com o paciente. Os autores também afirmam que os benefícios da abordagem

neuroevolutiva são inúmeros e, além dos benefícios que o paciente desenvolve, é possível observar e com-

provar que o sistema nervoso é capaz de aprender e responder a estímulos inibitórios que correspondem ao

padrão de movimento que interfere no que seria o considerado normal.

Diante desse cenário, este estudo buscou verificar o efeito de um protocolo centralizado na mobilização

pélvica sobre a função motora grossa e o grau de independência funcional. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Segundo Rosenbaum et al., (2007), a PC é tida como uma condição neuromotora não progressiva causa-

da por lesões no encéfalo fetal ou em um sistema nervoso central imaturo, que leva a perturbações do movi -

mento e da postura, que se refletem no desempenho e nas atividades de vida diária. Os autores ainda relatam

que essas alterações são acompanhadas por disfunções sensoriais, cognitivas, perceptivas, comunicativas,

comportamentais, além de epilepsia e problemas musculoesqueléticos secundários.

Cargnin e Mazzitelli (2003) afirmam que essas lesões ocorrem no decorrer da gestação, durante o parto

ou até mesmo após o nascimento. O mesmo relata que isso também varia de acordo com o histórico de saúde

da mãe e da criança. Outra característica importante a saber é que, se a fala ou a audição for prejudicada, o

paciente também terá dificuldades de compreensão e transmissão de informações.

Esta é a causa mais comum de deficiência na infância. Sua gravidade pode gerar imobilidade, dependên-

cia total ou dificuldade em habilidades de fala e dependência para a realização de certas atividades da vida

diária (LEVITT, 2014).

Para Shepherd (1996), a ECNPI pode envolver muitas partes do corpo, classificando-se de acordo com o

local acometido. Dessa forma, existe uma classificação que é baseada na avaliação do tônus muscular e na

caracterização do movimento que o paciente realiza. Através disso, classificam-se os tipos espástico, disci -

nético, atáxico e misto. Sendo assim, é definido o grau de envolvimento neuromotor da criança, podendo ser

leve, moderado ou grave. 
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A classificação topográfica diz respeito ao local de predomínio da atividade tônica, podendo dessa forma

comprometer partes diversas do corpo, gerando classificações como: quadriplegia, hemiplegia e diplegia.

Outra classificação é baseada nas alterações clínicas do tônus muscular e desordem do movimento, podendo

ser do tipo espástico, discinético ou atetoide, atáxico, hipotônico e misto, como ilustra a Figura 1 (FORTI-

BELLANI; CASTILHO-WEINERT, 2011). 

Figura 1 – Classificação da PC

Fonte: Berker e Yalçin (2008, p. 1211)

Conforme Levitt  (2014), ocorre um atraso do desenvolvimento do sistema neurológico devido a um

dano ou uma lesão desses centros de controle postural, equilíbrio estático e dinâmico. Nesse sistema, os mús -

culos motores são ativados de forma errada, gerando uma resposta desorganizada. Nos portadores de PC é

possível notar algumas deficiências específicas como hipertonia e hipotonia associada a fraqueza muscular,

gerando assim os espasmos, que são contrações involuntárias. Há também uma falta de controle motor seleti -

vo, que é a incapacidade de isolar movimentos, gerando falta de controle postural e sustentação.

A forma mais comum de paralisia cerebral é a diplegia espástica, acometendo cerca de 70% dos pacien-

tes. Esta e a hemiplegia, quando comparadas às outras classificações, apresentam melhor prognóstico do

ponto de vista funcional. A diplegia espástica é caracterizada pelo comprometimento dos membros superio -

res e inferiores, com predomínio dos sintomas nos membros inferiores. Estes evoluem, na maioria das vezes,

com padrão e marcha em tesoura comprometendo os dois membros inferiores, que evoluem enrijecidos, es -

pásticos e permanecendo semifletidos. Os pés se arrastam com as pernas se cruzando na frente uma da outra

durante a marcha, lembrando uma tesoura, associando aos sinais clínicos de hipertonia, hiper-reflexia e dimi-

nuição da força muscular. A deambulação é caracterizada pela posição do tornozelo em flexão plantar, flexão

excessiva do joelho associado ao valgismo e aumento da rotação interna e adução do fêmur (OLIVEIRA;

WAHRENDORFF, 2009; MARANHÃO, 2005).

Na ECNPI do tipo espástica, pode haver um comprometimento bilateral, em que ambos os lados do cor-

po estão envolvidos, ou unilateral, afetando apenas um lado do corpo. Não há comprometimento do controle

da cabeça e da capacidade de fala. A criança apresentará hipertonia, com o tônus rígido. No recém-nascido

essa característica pode ser omitida pela hipotonia, no entanto, se tornará gradativamente mais rígida até o

quadro de hipertonia (DIAS, 2007). Embora seja uma condição permanente, e a lesão seja estática e não so-
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fra nenhuma alteração mesmo com o avanço dos tratamentos, as sequelas osteomusculares podem mudar ao

longo da vida (MARGRE; REIS; MORAIS, 2010).

Uma das abordagens usadas para o tratamento de crianças com ECNPI é a neuroevolução, que busca

adequação à reabilitação sensório-motora dos segmentos corporais que são acometidos. Ela é fundamentada

na resolução de problemas funcionais, dessa forma, é preciso analisar, observar e interpretar o desempenho

motor em determinada tarefa e buscar trabalhar onde há a infuncionalidade e descoordenação de movimen-

tos.  Também é  necessária  a  avaliação  por  meio  de  escalas  como a  Medida  da  Função  Motora  Grossa

(GMFM), que é usada para mensurar quantitativamente a alteração na função motora grossa, e a escala de

Medida de Independência Funcional (MIF), para classificar a habilidade de executar uma atividade depen-

dente ou independentemente. 

Para o tratamento, o fisioterapeuta deve reconhecer que a capacidade da criança em realizar o movimen-

to depende do processo de aprendizagem, esse deve ser realizado o máximo possível de forma ativa. Para

isso, é importante o fortalecimento muscular e a mudança do tônus (LEVITT, 2014).

De acordo com Pascual-Leone et al. (2005), durante o processo de reabilitação a criança possui a capaci-

dade de usar as habilidades de percepção e cognição. Esses mesmos autores reforçam que a evolução dessa

condição dependerá do sistema nervoso central em adaptar-se a essas mudanças, pois a neuroplasticidade,

como afirmam os autores, é considerada uma propriedade intrínseca presente durante a vida toda; e, ao reali -

zar a avaliação, o terapeuta mensurará através de escalas a capacidade da criança de aprender as funções mo -

toras, como se sentar, como ficar em pé, mudar de posturas, usar as mãos para atividades funcionais e brinca-

deiras e outras formas de locomoção, como andadores e cadeira de rodas, levando assim a uma reorganização

do sistema ao nível comportamental, anatômico e fisiológico.

Madeira e Carvalho (2009), afirmam que a fisioterapia tem um papel importante de facilitar a aquisição

do movimento motor diminuído, trabalhando em reflexos, contraturas e possíveis deformidades, tendo como

objetivo uma das principais metas desenvolver a capacidade motora básica para a mobilidade funcional. 

METODOLOGIA

Este artigo trata-se de um relato de caso não probabilístico, do tipo intencional, tendo como foco um in-

dividuo portador de encefalopatia crônica não progressiva na infância do tipo diplegia espástica, com 12

anos de idade,  do gênero masculino.  O estudo foi  realizado na Clínica-Escola  da Faculdade União das

Américas – Uniamérica, prestadora de serviço da unidade básica de saúde no bairro Porto Meira, na cidade

de Foz do Iguaçu. O atendimento teve início no dia 18 de janeiro e término no dia 26 de março, totalizando

25 atendimentos. 

Para mensurar o grau de comprometimento motor, foi aplicada a escala GMFM, conforme Anexo A. Se-

gundo Mascarenhas (2008), a GMFM é uma escala confiável e sensível para encontrar mudanças clinica-

mente importantes da função motora grossa. É uma escala com 88 itens em sua versão antiga e 66 itens na

mais atual. É avaliada em cinco dimensões, quais sejam: rolando (17 itens); sentado (20 itens); rastejando e

ajoelhado (14 itens); em pé (13 itens); e caminhando, correndo e pulando (24 itens). Cury et al. (2006) afir-

mam que quanto maior a pontuação, melhor a capacidade funcional da criança.

Para avaliar o grau de independência funcional, foi aplicada a escala MIF, conforme Anexo B, que, de

acordo com Pereira e Besse (2011), foi desenvolvida na América do Norte na década de 1980, e é considera-

da multidimensional por avaliar o desempenho em 18 atividades deparadas em dois domínios importantes:
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motor e cognitivo-social. Segundo Riberto (2005), cada item varia em sete níveis com as respectivas mensu -

rações, sendo o nível 7 o de independência total e o nível 1 o de dependência total. Nos valores intermediá -

rios, há independência modificada (escore 6), dependência moderada com necessidade de supervisão ou pre -

paração (escore 5) ou com de auxílio direto (escores de 1 a 4). No total da escala, uma pessoa sem qualquer

deficiência pode alcançar o escore de 126 pontos, enquanto aquela com dependência total atinge o escore de

18 pontos. Quanto mais dependente, menor o escore. 

Após a avaliação do paciente, foi traçado um protocolo de atendimento baseado em técnicas do trata-

mento neuroevolutivo centralizado na mobilização pélvica, conforme consta no Apêndice A. A Figura 2 mos-

tra os exercícios propostos conforme protocolo. Para acompanhamento do quadro de evolução do paciente,

foi realizado um relatório semanal. 

Figura 2. Exercícios propostos

Fonte: As autoras (2018)

Como se vê na Figura 2, a intervenção foi centrada em mobilização pélvica. Nas imagens A e B, o paci-

ente está realizando mobilização na posição ajoelhada; em C e D, passa de ajoelhada para em pé com apoio

no espaldar; em E e F, mobilização látero-lateral e ântero-posterior favorecendo maior controle de tronco.

Na Figura 3 mostra os materiais utilizados para as intervenções: espaldar (A), bola suíça (B) e colchone-

te (C).

O questionário foi aplicado de acordo com os critérios de inclusão do paciente, verificando a disponibili-

dade e o interesse. Depois desse aceite, o responsável e o paciente assinaram o Termo de Consentimento Li -

vre e Esclarecido (TCLE), e o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), conforme Anexos D e E.
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O estudo foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade do Oeste do Paraná (UNIOES-

TE) sob o registro de número 70831617.2.0000.0107, conforme  Anexo C.

Após as intervenções, o paciente foi submetido a reavaliação através das escalas GMFM e MIF. As in-

formações foram organizadas em uma planilha e tabuladas, de forma descritiva através utilizando o software

 Microsoft ® Excel 2010.

Figura 3. Materiais usados nas intervenções 

Fonte: As autoras (2018) 

RESULTADOS 

Foram realizados 25 atendimentos, e pode-se observar que as medidas realizadas através da GMFM na

pré-intervenção apresentaram valores menores em relação às medidas realizadas na pós-intervenção,  de -

monstrando que houve aumento da função motora grossa. Nas cinco dimensões avaliadas, cujo resultado é

ilustrado no Gráfico 1, nota-se que apresentou uma melhora na dimensão em pé, na dimensão sentar e na di -

mensão deitar/rolar. Nas outras dimensões não obtiveram resultado satisfatório.

Gráfico 1. Avaliação motora das cinco dimensões da escala GMFM em um paciente com diplegia es-

pástica atendida na Clinica-Escola da Faculdade União das Américas – Uniamérica, de Foz do Iguaçu

Na MIF, com relação ao cognitivo-social, obtiveram-se 32 pontos na pré e pós-intervenção, não apresen-

tando mudança no escore. O domínio motor na pré-intervenção somou 77 pontos e pós-intervenção 80 pon-
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tos. O indivíduo apresentou melhora nas tarefas de higiene pessoal, uso do vaso sanitário e marcha/cadeira

de rodas. No entanto, o escore total da pré e pós intervenção e manteve-se com dependência moderada, con-

forme mostra Tabela 1. 

Tabela 1. Valores das tarefas motoras da MIF na pré e pós-intervenção em um paciente com diplegia es-

pástica atendida na Clínica-Escola da Faculdade União das Américas – Uniamérica, de Foz do Iguaçu 

Fonte: As autoras (2018)

DISCUSSÃO 

O presente  estudo teve como objetivo verificar o efeito de um protocolo centralizado na mobilização

pélvica sobre a função motora grossa e o grau de independência funcional do indivíduo.  De acordo com a

análise dos resultados, houve uma melhora apresentada pelo aumento do escore da GMFM e MIF.

De acordo com Russel et al., (2011), o aumento de 6% na pontuação do GMFM é considerado clinica-

mente significativo em crianças com paralisia cerebral.  O paciente foco do presente estudo apresentou um

aumento da capacidade motora especificamente em três dimensões, na dimensão em pé, na dimensão sentar e

na dimensão deitar/rolar. 

Segundo Santos et al. (2011), a cintura pélvica tem um papel fundamental no equilíbrio do corpo, pois

os músculos do assoalho pélvico formam uma base para a capacidade abdominal. Nesse sentido, os exercí -

cios são baseados na consciência de manutenção do controle da pelve em posição neutra, ou seja, sem reali -

zar anteroversão ou retroversão durante as contrações e treino independente dos movimentos da lombar infe-

rior, da coluna torácica e do quadril. No presente estudo, o indivíduo apresentou melhora da dimensão deitar

e rolar, onde realizou exercícios para controle de tronco com o uso da bola suíça e treino independente com

dissociação da cintura pélvica e controle de tronco. 

A disfunção do músculo abdominal não permite que haja estabilização da região lombopélvica, dessa

forma fazendo com que a flexão do quadril seja realizada sem a estabilidade necessária. Isso permite que o

músculo psoas exerça tração sobre o aspecto anterior das vértebras lombares, levando a um anteroversão

pélvica e um aumento da lordose lombar (GOUVEIA; GOUVEIA, 2008). No presente estudo os exercícios

realizados visaram controle de tronco, o que, consequentemente, levaria ao fortalecimento da musculatura

abdominal e à melhora da estabilização pélvica.

Pleiade, 12(23): 101-112, Jan./Jun., 2018HARTCOPFF, P.P.; CAMARGO, C.   Diplegia Espástica: Abordagem 

Neuroevolutiva Centrada na Mobilidade Pélvica – Relato de Caso.



108

De acordo com Santos e Golin (2013), as reações posturais são essenciais para a aquisição das habilida-

des motoras e dependem do tônus, do ambiente e da tarefa desempenhada. O mecanismo reflexo postural

compreende as reações de endireitamento (que possibilitam o alinhamento corporal), de equilíbrio (ajustes

tônicos e movimentos automáticos após um desequilíbrio) e reação de proteção (necessidade do uso de mem-

bros superiores ou inferiores para defesa quando as reações de equilíbrio não são suficientes). No estudo, o

indivíduo foi induzido às reações de endireitamento, possibilitando o ajuste do alinhamento corporal. 

Os mesmos autores ainda relatam em seu estudo que o tratamento fisioterapêutico estabelecido para as

crianças com PC consiste em adequação tônica, aumento de mobilidade de cintura pélvica, treino de reações

posturais, alongamentos musculares, passagem postural e treino de marcha com ou sem auxílio. O presente

protocolo teve como foco o aumento da mobilidade da cintura pélvica, estimulando as reações de endireita-

mento para conseguir se equilibrar na bola suíça. 

Um estudo realizado por Pagnussat et al., (2013), mostrou que a transferência e a manutenção de peso

em regiões corporais opostas ao lado que deseja estimular a atividade muscular parecem ser a base do pro-

cesso de facilitação das reações de retificação. Essas reações possibilitam maior controle e atividade muscu-

lar para desenvolver atividades motoras, retificação e postura.  O protocolo de manuseio usado nesse estudo,

foi baseado na cintura pélvica, não apenas mobilizações, mas também a transferência de peso em regiões que

indicavam déficit motor. Os autores ainda reforçam que as respostas ao feedback sensorial fornecido pelas

mãos do terapeuta poderiam representar o início da resposta evocada no SNC, não somente reativa, mas tam-

bém de forma proativa ao estímulo tátil e de pressão. 

A atividade motora grossa pode ser considerada a base de movimentos para atividade de vida diária e

mobilidade, sendo a relação entre esse tipo de atividade motora e a locomoção um tópico importante para

crianças com paralisia cerebral (SMITS et al., 2010; SMANIA et al., 2011). Nesse contexto, o protocolo usa-

do neste estudo, buscou o aprimoramento da atividade motora grossa e a melhora da mobilidade pélvica.

Silveira et al., (2011), afirmam que a MIF é muito utilizada por vários especialistas das áreas da fisiote -

rapia, geriatria e neurologia como instrumento de avaliação da função e a cada dia se torna mais usada na co -

munidade da área da saúde. Silva et al., (2012), relatam que as vantagens são proporcionar cuidados a partir

da avaliação do paciente e estabelecer os planos de avanço terapêutico assim como o desenvolvimento do

progresso funcional para que o paciente esteja cada vez mais engajado no ambiente familiar e social. No es-

tudo em questão, observa-se a melhora nas tarefas de higiene pessoal, uso do vaso sanitário e marcha/cadeira

de rodas, sendo esses avanços importantes para o desenvolvimento funcional. 

De acordo com Dantas et al., (2012), é uma ferramenta útil e facilmente aplicável como objeto de avalia-

ção das limitações funcionais, destacando-se como forma de prevenção e cuidado das necessidades futuras,

tanto em termos de saúde quanto adaptações ao meio em que estes indivíduos vivem. Os resultados inseridos

neste estudo, reforçam uma pequena diferença, nos resultados pré e pós-intervenção confrontando com as re-

ais limitações do paciente.

O atraso no desenvolvimento motor resulta-se por ser uma disfunção psicomotora de predomínio motor,

cujo comprometimento expressa-se em anomalias do tônus muscular, dos padrões motores e em problemas

funcionais (CARNEIRO; ESPÍNDOLA, 2013). Sendo essa uma característica da ECPNI gerada pela patolo-

gia, no protocolo traçado no estudo foi considerado, através da idade, o que seria o desenvolvimento motor

normal de uma pessoa, buscando dessa forma executar exercícios neuroevolutivos que facilitem essa tarefa.

Alguns protocolos de tratamento demonstram aumentar a reabilitação motora dessas crianças com isso, a

fisioterapia é capaz de propor e restabelecer as funções do corpo (NEVES, 2013). Nesse contexto, o estudo

HARTCOPFF, P.P.; CAMARGO, C.   Diplegia Espástica: Abordagem 

Neuroevolutiva Centrada na Mobilidade Pélvica – Relato de Caso.

Pleiade, 12(23): 101-112, Jan./Jun., 2018



109

realizado por Silva (2016), relata o desenvolvimento de um protocolo de avaliação biomédico para tratamen-

to de 24 crianças com PC, no qual foram comparados os resultados do tratamento fisioterapêutico com o mé-

todo  PediaSuit. Dessa forma, o presente estudo, também buscou demonstrar a importância da mobilidade

pélvica através de um protocolo individual.

O atendimento fisioterapêutico deve sempre visar o desenvolvimento motor normal, utilizando vários ti -

pos de estimulação sensitiva e sensorial, haja vista, que este tipo de desenvolvimento depende da tarefa e das

exigências do ambiente, havendo, portanto, a necessidade de manter estreitas relações com o desenvolvimen-

to visual, cognitivo e da fala (SARI; MARCON, 2008). No protocolo adotado neste estudo, o paciente rece-

beu estímulo verbal e sensorial através de brincadeiras em solos com diferentes texturas, gerando assim um

maior interesse do paciente.

É importante ressaltar a necessidade de que o tratamento seja iniciado cedo a fim de evitar as retrações

musculares e as contraturas que possam prejudicar a mobilidade da criança, além de melhorar o equilíbrio e

o controle postural, evitar a dependência e conservar a autonomia (CANTARELI, 2007; BORGES, 2013;

JAUME-I-CAPO et al., 2014). No estudo foi possível constatar a importância da intervenção fisioterapêutica

buscando agir diretamente nessas desordens para que o indivíduo seja inserido no meio social com maior

funcionalidade. 

CONCLUSÃO 

Com base nos resultados encontrados, observa-se que o protocolo elaborado e aplicado foi eficaz princi-

palmente em três dimensões, que são deitar/rolar, em pé e sentar, condizendo com os objetivos do presente

estudo, assim como, o grau de independência funcional, refletindo principalmente no controle postural.

O conhecimento obtido através desta pesquisa pode contribuir para o tratamento de crianças com ECN-

PI, gerando uma melhor compreensão no âmbito profissional. Os resultados corroboram a escolha de estraté-

gias de intervenção baseadas na mobilização e estabilização da cintura pélvica, oportunizado uma melhora da

capacidade funcional do indivíduo através do controle postural.

É possível notar também que há um número reduzido de artigos relacionados à importância da mobilida-

de pélvica, principalmente em pacientes com ECNPI. Portanto, sugere-se que novos estudos sejam realizados

visando tal importância. Ressalta-se ainda que quanto mais cedo a intervenção for realizada, melhor serão os

resultados apresentados por esses pacientes. 
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